6.4.  MEIO SÓCIO-ECONÔMICO 

Na história de ocupação da Amazônia, os ciclos econômicos ou mesmo as experiências de desenvolvimento retratam o papel marcante que os recursos naturais sempre tiveram enquanto base de consumo e de geração de riqueza.

Na macro-cronologia desses acontecimentos, o século XVII é marcado pelas conquistas dos portugueses e pela fundação das principais cidades da região, como, Belém e São Luís, com a finalidade de se garantir o território. No século XVIII, a Amazônia passa a se inserir no processo de acumulação de capital. do mercantilismo europeu e, principalmente inglês, através da exploração – e exportação marginal – de vários produtos locais, principalmente anil, canela, cravo, madeira e cacau, que eram deslocados para Portugal e, em seguida, para a Inglaterra. 

Na segunda metade do século XIX, ocorre o primeiro grande ciclo econômico da Amazônia, conhecido como Ciclo da Borracha, que teve múltiplos desdobramentos na conformação sócio-econômica e política da região, destacando: a) a conquista do Acre; b) dinamização de Belém e Manaus; c) reforço à industrialização do sul; d) contribuição fiscal e; v) aumento do volume da exportação regional brasileira.

A partir do século XX, ocorre a inflexão da história da Amazônia, entendida como o momento de “descoberta” da região pelo Estado Brasileiro, através das grandes intervenções públicas de caráter econômico. Assim, por muito tempo, a economia do extrativismo vegetal configurou-se como o principal elemento da dinâmica de vida da população amazônica (Fernandes, 1997). 

Na década de 50, a produção da borracha atingiu seu ponto máximo, participando com mais da metade do Produto Interno Bruto (PIB) regional, alterando-se a partir do início da década de 60. A partir daí, a produção extrativista decresceu e as lavouras e a produção animal aumentaram suas participações na economia amazônica, crescendo de 28,4% para 36,9% e de 26,2% para 40,4%, respectivamente, (Fernandes, 1997).

A partir da década de 60, o novo ciclo, sustentado pela exploração de recursos florestais - exportação da madeira em escala industrial - do subsolo - mineração e metalurgia, bem como outras atividades inseridas na pauta das políticas de desenvolvimento para a Amazônia, tais como: intensificação de aberturas de estradas; programa de colonização (onde, na visão geopolítica de ocupação da Amazônia a qualquer preço, entendia-se, que seria a melhor fórmula para se estabelecer o rápido crescimento econômico da região). Ademais, não mediam esforços para oferecer vantagens aos investidores, seja arcando com a responsabilidade da infra-estrutura, seja oferecendo avais do tesouro aos empréstimos internacionais. 

6.4.1.  Demografia


6.4.1.1. Evolução da População e Urbanização

Tomando-se como referência os dados estatísticos dos Censos Demográficos (IBGE, 1991-2000), observa-se que o Estado do Amapá, proporcionalmente, apresentou uma taxa superior à do Estado do Pará, justificada, principalmente, pelo permanente processo migratório. Apesar dessa taxa de crescimento ser uma constante positiva, a urbanização teve um incremento de apenas 8,13%, enquanto que o vizinho, o Estado do Pará, cresceu 14,10%. Destaque-se ainda, com referência à questão da urbanização, que em ambos os Estados verifica-se um decréscimo da população rural no período intercensitário (1991 – 2000), fato gerado pelo permanente processo do êxodo rural, decorrente da busca de “melhores condições de vida na cidade”.

Quanto aos Municípios, objeto do presente estudo, o de Laranjal do Jari apresentou a mesma tendência de crescimento populacional observada em relação ao Estado do Amapá, do mesmo modo que Almeirim em relação ao Pará, só que com uma discrepância muito mais acentuada. Quanto à taxa de urbanização, comparativamente, Laranjal do Jari apresentou melhor desempenho. Apesar disso, constata-se que esse desempenho decorreu muito mais pelo deslocamento da população rural para o meio urbano, pela razão exposta no parágrafo anterior, haja vista que a população rural, que era de7.071 habitantes (Censo Demográfico de 1991), foi reduzida para 1.723 habitantes(Censo de 2000). Esse fato, por si só,  já é indicativo da dimensão do processo de urbanização em Laranjal do Jari. Em Almeirim, também se observa o mesmo fenômeno (Tabela 7), mas em muito menor proporção, portanto, com menores probabilidades de problemas sociais em decorrência dos “inchaços populacionais”, o que já vem ocorrendo com muita incidência em Laranjal do Jari.

Tabela 7. Quadro demonstrativo da evolução demográfica 1991-2000.

Estado/

Município
Censo 1991
Censo 2000
Incremento  Absoluto de Urbanização (%)
TC.

a.a.     (% )


População
Taxa de Urban.
População
Taxa de Urban.(%)




Urbana
Rural
Total

Urbana
Rural
Total




Estado do Amapá
234.131
55.266
289.397
80,90
424.683
52.349
477.032
89,03
8,13
5,82

Estado do Pará
2.596.388
2.353.672
4.950.060
52,45
4.120.307
2.071.614
6.192.307
66,55
14,10
2,62













Laranjal do Jari
14.301
2.336
16.637
85,96
26.792
1.723
28.515
93,96
9,31
6,41

Almeirim 
16.342
17.100
33.442
48.87
18.916
15.041
33.957
55,71
14,00
0,18

Fonte: IBGE –  Censos demográficos – período de 1991-2000


6.4.1.2. Estrutura de Idade

Essa rubrica tem uma significativa importância ante ao entendimento das dinâmicas de fecundidade, formação da população economicamente ativa e da longevidade.

 Nesse sentido, os dados do IBGE, que tratam da evolução e estrutura de idade populacional no período de 1991-2000 (Tabela 8), em níveis nacional, regional e estadual, de um lado evidenciam uma evolução negativa do ritmo de crescimento da população na faixa de 0-14 anos, o que indica uma diminuição da dinâmica de fecundidade; de outro lado, constata-se um crescimento da população do segmento de 15-64 anos, em que a taxa verificada no Amapá é ligeiramente superior à verificada tanto no Estado do Pará, como na Região Norte e, mesmo, no Brasil. E, por outro, demonstram o aumento potencial da expectativa de vida, quando se verifica o crescimento da população com 65 anos ou mais, o que, juntamente com a população de 0-1 ano, implica em maior responsabilidade social pelo nível de dependência que as populações nesses segmentos ensejam. Na faixa de 15-64 anos de idade, a criticidade está na política de geração de emprego e renda.

Tabela 8. Quadro da evolução populacional, segundo grupos de idade – Período 1991 – 2000

Grupos- populacionais- idades
Brasil
Região Norte
Amapá
Pará


1991
2000
1991
2000
1991
2000
1991
2000

População 

Residente
146.825.475
169.799.170
10.030.556
12.900.704
289.397
477.032
4.950.060
6.192.307

0 a 14 anos 
34,73%
29,60%
42,54%
37,22%
45,39%
39,37%
42,52
37,09

15 a 64 ano
60,45%
64,55%
54,45%
59,14%
52,02%
57,94%
54,26
59,07

65 anos ou mais
4,83%
5,85%
3,01%
3,64%
2,59%
2,69%
3,21
3,84

Fonte: IBGE – Censos demográficos – período de 1991-2000

Com relação aos Municípios (Tabela 9), os dados indicam a mesma tendência, de onde se deduz que ao padrão tendencial deveria implicar um plano para o desenvolvimento regional com menor grau de complexidade das ações sociais.

Tabela 9. Quadro demonstrativo da estrutura de idade por Município.

Grupos- populacionais- idades
Laranjal do Jari
Almerim


1991
2000
1991
2000

População Residente
16.637
28.515
33.442
33.957

0 a 14 anos      (%)
46,08 
41,01
45,02
40,87

15 a 64 anos    (%)
52,49
56,97
53,04
56,41

65 anos ou mais  (%)
1,43
2,02
1,94
2,73

Fonte: IBGE –  Censos demográficos – período de 1991-2000

6.4.2. Educação

Dentre as questões referentes à educação, duas delas se destacam como as mais significativas. A primeira diz respeito à população que está freqüentando a escola, especialmente quando se trata do segmento cuja responsabilidade é o Estado, que inside na população pertencente ao grupo de 7 a 14 anos de idade. A segunda refere-se à questão do analfabetismo e escolarização, cuja ênfase foca diretamente na acentuação do processo de marginalização sócio-econômica e política e, como tal, se torna mais vulnerável às diversas formas de exploração por outrem.

A par da questão, os dados mostrados na Tabela 10, centrados na população de 7 a 24 anos, a chamada população jovem dos Estados do Amapá e do Pará, enfatizam que, apesar da melhoria quantitativa e qualitativa verificada no período intercensitário de 1991 - 2000, da população escolar (de 7 a 14 anos), ainda é relativamente acentuada a taxa que está fora da escola, tanto no Amapá, onde essa taxa é menor (6,6%), como no Pará, onde a taxa chega a 9,9% / 2000, sendo que na faixa de  10 a 14 anos, em que a quantidade de crianças é menor, com maior seletividade, essas diminuem um pouco mais: no Amapá se reduz a 5,6% / 2000, e no Pará cai para 8,4% / 2000.

Em ambas as delimitações etárias, vê-se a carência de investimentos sociais que se acentua na medida em que as populações se afastam dos pólos dinâmicos  da economia e dos centros de tomadas de decisão.

Nas faixas sub-seqüentes, onde a defasagem se acentua consideravelmente, vê-se que o Estado do Amapá, apesar de tudo, ainda apresenta um quadro melhor do que o do Pará, haja vista que no período intercensitário houve uma melhoria de 31,80%, no Estado do Amapá, e no Pará essa taxa foi de 26,68%. Apesar disso, no Amapá, observou-se uma taxa de 17,1% / 2000 e no Pará 26,4% / 2000, fato justificado tanto pelo desestímulo à freqüência à escola, quanto à necessidade de ocupação no mercado de trabalho.

Com relação ao analfabetismo, tem-se a considerar que, apesar de ser uma rubrica a ser superada desde cedo, deve-se tomar como referência, para efeito do presente estudo, a “população que não sabe ler e escrever pequenos textos”, de 15 anos ou mais. Portanto, no período intercensitário, conforme os dados da Tabela 11,  a população de 15 a 17 anos (no limite superior da faixa de população jovem), houve uma evolução (positiva), no Amapá, na ordem de 166,66% e no Pará chegou a 127,65%, o que representa um incremento bastante acentuado, constatando-se que em ambos os Estados a taxa de analfabetismo, em 2000, mostrou-se num nível residual.

Tabela 10.Nível de escolaridade da população jovem dos Estados do Amapá e Pará – Período 1991 / 2000.

Taxas
Estados/Ano
Faixa Etária (anos)



7-14
10-14
15-17
18-24

Taxa de Analfabetismo
Amapá
1991
27,1
14,5
8,8
10,7



2000
15,3
5,4
3,3
4,7


Pará
1991
40,6
26,0
14,4
15,5



2000
24,0
11,8
6,1
8,2

% com menos de 4 anos
Amapá
1991
-
65,3
25,9
23,6



2000
-
51,0
17,0
15,4


Pará
1991
-
79,9
45,4
36,1



2000
-
67,2
30,5
25,8

% com menos de 8 anos de estudo
Amapá
1991
-
-
83,6
62,4



2000
-
-
68,4
44,1


Pará
1991
-
-
89,6
71,3



2000
-
-
81,0
60,2

Freqüentando a escola
Amapá
1991
78,5
81,4
62,9
-



2000
93,4
94,4
82,9
-


Pará
1991
72,3
76,8
58,1
-



2000
90,1
91,6
73,6
-

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
 - dados PNUD - 2000.

Focando diretamente os Municípios, objetos do presente  estudo, os dados  da Tabela 11, demonstram que a realidade apresentada nos Estados (Amapá e Pará), repete-se tanto em Laranjal do Jari/AP como em Almeirim/PA, com diminutas diferenças, especialmente na rubrica referente à freqüência à escola. No tocante à taxa de analfabetismo, a ênfase da criticidade está no Município de Almeirim, visto que na população de 15 a 24 anos observa-se uma taxa de analfabetismo que ultrapassa a 24%, que se agrava ante a taxa verificada na faixa de 10 – 14 anos (18,2% / 2000), constituindo-se num índice de analfabetismo preocupante.

Tabela 11. Nível de escolaridade da população jovem de Laranjal do Jari e de Almeirim  (1991 – 2000).

Taxas 
Municípios
Anos/ Faixa Etária
7-14
10-14
15-17
18-24

Analfabetismo
Laranjal do

Jari
1991
46,6
33,5
15,4
24,0



2000
17,0
6,9
3,7
5,7


Almeirim
1991
45,7
32,9
20,5
19,9



2000
31,8
18,2
9,8
14,6

% com menos de 4 anos de estudo
Laranjal do

Jari
1991
-
89,5
44,1
39,5



2000
-
68,4
26,0
23,6


Almeirim
1991

83,6
48,3
41,0



2000

72,9
38,5
34,6

% com menos de 8 anos de estudo
Laranjal do

Jari
1991
-
-
96,4
81,7



2000
-
-
89,6
64,8


Almeirim
1991

-
96,9
73,1



2000

-
84,4
63,7

Freqüentando a escola
Laranjal do

Jari
1991
68,8
68,2
46,9
-



2000
93,6
92,9
82,3
-


Almeirim
1991
66,2
71,0
57,8
-



2000
89,7
90,2
78,4
-

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  - dados PNUD - 2000.

Ainda, com relação ao nível de escolaridade, tem-se a considerar esse indicador focado na população adulta (25 anos ou mais), cujas variáveis são a taxa de analfabetismo e anos de estudo, enfatizando a média de anos de estudo (Tabela 12). 

Inicialmente, observa-se que no período intercensitário houve uma evolução (positiva), na média dos anos de estudo com relativa melhoria, tanto para o Estado do Amapá (25%) como para o Pará (também 25%), enquanto que no município de Laranjal do Jari essa evolução chegou a 34,38%, e em Almeirim  foi menor (28,21%). Mesmo considerando essa evolução, conclui-se que é relativamente baixa em relação ao tempo considerado (10 anos), o que  é corroborado pelo  que foi apurado em 2000, em relação à população do Amapá, que apresentou a média de 6 anos de estudo, a paraense de 5 anos e nos municípios de Laranjal de 4,3 anos (a menos) e Almeirim de 5 anos. Na realidade, essas  médias dão indicação de que as populações consideradas, em média, estão no nível de ensino fundamental incompleto, o que é uma realidade bastante precária.

Outro aspecto preocupante é o fato do analfabetismo que, apesar da evolução verificada no período intercensitário, bastante animadora, o que foi apurado em 2000, ainda se constitui num problema muito sério. Se no Amapá a taxa de analfabetismo foi de 16% / 2000 e no Pará 20,6% / 2000, nos Municípios, diretamente envolvidos no Projeto, essa taxa chega a mais de 23% / 2000, fato esse que força a elevação da taxa  de desemprego ou de sub-emprego, portanto maior propensão à  dependência econômica, política e social.

Tabela 12. Nível de escolaridade da população adulta (25 anos ou mais)Período 1991/2000

       Estados/

   Municípios
Taxa de Analfabetismo (%)
% com

menos de 4 anos de estudo
% com menos de 8 anos  de

estudo
Média de anos de estudo


1991
2000
1991
2000
1991
2000
1991
2000

Amapá
24,7
16,0
43,5
32,9
70,5
58,5
4,8
6,0

Pará
28,5
20,6
54,0
43,6
78,2
69,7
4,0
5,0

Laranjal do Jari
37,5
23,7
58,6
47,5
84,1
76,2
3,2
4,3

Almeirim
33,3
23,1
55,9
46,5
78,1
64,9
3,9
5,0

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  - 2002

6.4.3.  Aspecto de Saúde

Para apreciação analítica desse item, tomou-se como referência as variáveis: taxa de mortalidade infantil,  taxa de mortalidade geral, considerando todas as idades, por grupo de doenças e estrutura física para atendimento da população, conforme explicitação subseqüente, focando-se na realidade dos municípios, objeto do presente estudo.


6.4.3.1. Taxas de Mortalidade Infantil.
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[image: image7.wmf]Mortalidade infantil

 No período de 1991 – 2000, a taxa de mortalidade infantil nos estados do Pará e Amapá vem decrescendo. Os esforços do governo federal com campanhas para a diminuição dessas taxas, a rigor, estão sendo demonstrados numericamente. Comparando-se os dois municípios, conforme a Figura 20, percebe-se que a taxa de mortalidade infantil de Laranjal do Jari diminuiu 17,4%, o dobro do que ocorreu no município de Almeirim (08,6%). No entanto, essa taxa deixa ainda o município de Laranjal com o alto percentual de 28,4% de mortes, para cada 1000 crianças nascidas vivas.

Considerando a taxa de mortalidade, com abrangência a todas as idades, em Laranjal do Jari (Tabela 13), esta apresenta-se bastante elevada por causa das doenças infecciosas e parasitárias (44,4%), seguida das neoplasias (22,2%). Em Almeirim, as doenças do aparelho circulatório são as que mais contribuem com a taxa de óbitos (33,3%), assim como as causas externas de morbidade e mortalidade (22,2%).

Tabela 13. Mortalidade proporcional (%), segundo grupo de causas – cid -10

Grupo de Causas
Ano: 2000


Laranjal do Jari –AP (%)
Almeirim – PA (%)

Algumas doenças infecciosas e parasitárias
44,4
8,3

Neoplasias (tumores)
22,2
5,6

Doenças do Aparelho circulatório
-
33,3

Doenças do Aparelho respiratório
-
5,6

Algumas doenças afecciosas originadas no período perinatal
11,1
13,9

Causas externas de morbidade e mortalidade
11,1
22,2

Demais causas definidas
11,1
11,1

Total
100,0
100,0

Fonte: SIM
/SUS


6.4.3.2. Estrutura Física para Atendimento.

Para atendimento da população, o município de Laranjal do Jari conta com um hospital público estadual, dois centros de saúde e quatro postos de saúde, uma unidade de saúde da família e uma unidade de vigilância sanitária que estão localizados em sua maioria na área urbana. As instalações físicas são de boa qualidade, com quadro de pessoal e equipamento para seu pleno funcionamento. Os dados de 2002 – SIA
/SUS revelam que existem nove consultórios médicos e dois equipos odontológicos. 

Essa reduzida estrutura faz com que o atendimento de saúde, no município, embora tenha melhorado com as atuais instalações, seja uma situação bastante delicada, obrigando a população a buscar atendimento em Mazagão, Macapá, Santana e emergencialmente em Monte Dourado, além de que, esses números são insuficientes para atender uma população que teve, em 2000, um total de 28.515 habitantes, em sua maioria, residindo na área urbana (93,96%) e aumentando, pois, a taxa de crescimento da população, ao ano, é de (6,41%) – Tabela 7.

A tabela 14 apresenta dados comparativos referentes aos tipos de unidades de tratamento de saúde instaladas nos municípios de Laranjal do Jari e Almeirim

Deve-se mencionar que, no distrito de Monte Dourado, o atendimento da saúde é de responsabilidade da empresa Jarcel que atende, com prioridade, seus funcionários e respectivos  familiares e, eventualmente, os casos de morbidades que chegam do Município de Laranjal do Jari e Vitória do Jari. 

Tabela 14. Tipo de unidade de saúde por  número e proporção de unidade (2002).

Tipo de Unidade
Laranjal do Jari - Ap
Almeirim - Pa


Unidade
%
Unidade
%

Posto de Saúde
4
50,0
11
61,1

Centro de Saúde
2
16,7
1
5,6

Unidade Hospitalar Geral
1
-
2
11,1

Unidade de Saúde da Família
1
16,7
3
16,7

Unidade de Vigilância Sanitária
1
16,7
1
5,6

Total
9
100,0
18
100,0

Fonte: SIA/ SUS – Ano 2000 e SEPLAN/AP - Ano 2002. 


6.4.3.3. Acesso aos Serviços Básicos e Saneamento.

A execução dos serviços de saneamento básico tem caráter primordial para a segurança da saúde da população e conseqüentemente para a melhoria da qualidade de vida. A inadequação desses serviços nos Municípios tem sido demonstrada através de estatísticas de morbidade e mortalidade, decorrentes do descompromisso com a quantidade e qualidade do abastecimento de água, com o destino dos resíduos sólidos, com a coleta de lixo, com a drenagem das águas pluviais, entre outros aspectos.

Os dados referentes ao período de 1991 a 2000 dos Estados e Municípios em questão (Tabela 15) demonstram uma melhoria no atendimento à população nos serviços básicos. No entanto, essa melhoria ainda está muito aquém dos padrões necessários para uma boa qualidade de vida da maioria da população. 

Tabela 15. Demonstrativo dos indicadores de serviços básicos – anos de 1991 e 2000.

Indicadores( %)
Ano: 1991
Ano: 2000


Pará
Amapá
Almeirim
Laranjal
Pará
Amapá
Almeirim
Laranjal

Água encanada

56,2
53,2
11,0
44,9
61,9
54,3
32,8

Energia elétrica
64,1
84,7
72,5
79,4
76,7
95,4
78,2
95,7

Coleta de Lixo*
47,4
68,8
81,7
6,5
73,8
78,7
80,1
40,9

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil -  dados PNUD - 2000.

No município de Laranjal do Jari, a responsabilidade pelo sistema de abastecimento de água é da Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA que faz a captação de água do rio Jari e canalização para a Estação de Tratamento de Água – ETA, onde passa por processo de desinfecção. Porém, esse abastecimento de água é efetuado apenas na área urbana da sede municipal.

O reservatório da ETA tem capacidade de armazenar 4.000 m3 de água tratada e atende precariamente 3.500 consumidores, distribuídos pelos moradores da Av. Tancredo Neves e setores adjacentes. O reservatório está sendo ampliado para atender a demanda dos novos bairros que estão se instalando. As demais residências, principalmente aquelas localizadas em passarelas sobre o rio Jari, utilizam água do próprio rio, retirada de locais quase sempre próximos de lixeiras, para uso doméstico de modo geral (lavagem de roupa, limpeza de utensílios, lavagem de casa, banho, e outros usos. 

Dejetos humanos e lixo, gerados pela população das palafitas, são jogados diretamente sob as casas e, por conseguinte, no rio Jari. A coleta de lixo, mesmo nos bairros fora das passarelas, é considerado serviço bastante insuficiente.

No município de Almeirim, especificamente na sede municipal, observou-se que há o fornecimento de água tratada, sendo que em Monte Dourado, a responsabilidade deste serviço ainda é da empresa Jarcel e atende a quase todos os domicílios urbanos; ela também presta serviço de coleta de lixo e drenagem de águas pluviais.

6.4.4.  Uso e Ocupação do Solo

A síntese das informações apresentadas em outros itens deste documento sobre as origens dos atuais processos de uso e ocupação do Vale do Jari coloca em destaque às primeiras colonizações da região norte do Brasil, puramente de conquistas e garantias de território e os episódios considerados econômicos, baseados na exploração e exportação de produtos extrativistas primeiramente conhecidos como “drogas do sertão” e, posteriormente, exploração da borracha, castanha-do-brasil e da madeira de lei.  Somente em 1967, o mega empreendimento do norte americano Daniel Keith Ludwig, iniciando “A FASE LUDWIG” (LINS, 1991), passa a redesenhar um novo modelo de ocupação para a região que desde então vem influenciando profundamente o desenvolvimento territorial tanto do Estado Amapá quanto do Pará.

O resultado atual desses processos todos nos encaminha para uma compreensão da presente conformação territorial do Vale do Jari, em parte destacada pelas transformações diretas que a implantação e desenvolvimento do referido empreendimento trouxe à paisagem regional, uma segunda parte marcada por suas influências diretas e/ou indiretas que ensejaram primeiramente o surgimento de nucleações urbanas ribeirinha e, posteriormente, crescimento e municipalização como é o caso de Laranjal do Jari e Vitória do Jari e Monte Dourado. Outro, ou terceiro padrão da apropriação do território local é aquele representado pela ocupação rural dos municípios de Almeirim e Laranjal do Jari que envolvem a manutenção de comunidades tradicionais principalmente agroextrativistas e a presença de frentes de ocupações pioneiras que se ampliam através das estradas principais e vicinais voltadas às atividades agrícolas em maiores proporções, e à pecuária.

Quanto a forma de uso da terra dos estabelecimentos rurais dos municípios em questão, estabelecida segundo os grupos de atividades econômicas, os dados do último Censo Agropecuário 1995/1996- IBGE (Tabela 16), revelam a predominância das atividades da lavoura temporária e da pecuária  no município de Almerim -PA, na ordem de 52,67% e 20,27% respectivamente, enquanto que no município de Laranjal do Jari-AP, observa-se a predominância das atividades da silvicultura / exploração florestal e  da lavoura temporária, de 44,31% e 31,30% respectivamente. A princípio, os dados da silvicultura e  exploração florestal dos municípios citados parecem  ser contraditórios, haja vista a significativa área de exploração da silvicultura / florestal por parte do Projeto Jari no município de Almeirim-PA, que visto isoladamente ampliaria a participação percentual dessa atividade no referido município. Contudo, há de ressaltar que a referida análise é feita a partir do número de estabelecimentos rurais, independentemente do volume de área.

Tabela 16 – Imóveis rurais por grupo de atividade econômica.

Municípios
Grupo de atividade econômica (em valores absolutos e relativos)


Lavoura

Temporária
Lavoura

Permanente
Horticultura
Pecuária
Produção mista
Silvicultura e exploração florestal
Pesca e aquicultura
Produção de carvão vegetal

Almeirim-PA
1.263

52,67%
125

5,21%
45

1,88%
486

20,27%
107

4,46%
248

10,34%
120

5%
4

0,17%

Laranjal do Jari-AP
77

31,30%
46

18,70%
-

-
13

5,28%
-

-
109

44,31%
-

-
1

0,41%

Fonte:  Censo Agropecuário 1995-1996/ IBGE

A documentação mais detalhada dessas marcas territoriais e respectivas dimensões socioeconômicas infelizmente não pode ser apresentada com a mesma precisão para ambas as jurisdições estaduais, pois as bases de informações disponíveis têm abrangência e temática diferenciadas.

No tocante a área de influência do lado amapaense, que corresponde a uma parte do município de Laranjal do Jari, toda sua base de ocupação e uso do solo se enquadra no segundo e terceiro padrão de ocupação citados anteriormente, com as seguintes discriminações:


6.4.4.1. Ocupação ligada a comunidades tradicionais remanescentes

Santo Antônio, Padaria, Retiro, Água Branca e Marinho constituem comunidades que se mantêm com algumas diferenças entre si incluindo número de habitantes, infra-estrutura disponível, situação legal, desenvolvimento econômico, etc., entretanto guardam em comum suas histórias de formação centradas na fase de colonização “dos portugueses” onde representaram pontos estratégicos da produção, transporte e armazenamento dos produtos agrícola e extrativista da época.

O cenário atual das intervenções territoriais ainda conserva a principal marca da atividade produtiva local centrada no extrativismo da castanha-do-brasil (Figura 21), complementado pela pequena lavoura de mandioca destinada a produção de farinha para o autoconsumo e venda de excedentes, (ZEE da Região Sul do Estado do Amapá, 2000; Laranjal do Jari: Realidades que devem ser conhecidas, 2002).

[image: image9.wmf]Mortalidade infantil


   Figura 21. Mapeamento da ocupação territorial ligada a comunidades tradicionais.


6.4.4.2. Ocupação resultante das frentes de ocupação pioneira

O crescimento populacional do município maximizado pela expansão da sede municipal e abertura do trecho da BR-156 até a referida cidade trouxeram grandes impactos a condição territorial desse município originando dentre outras situações a ocupação pioneira do referido eixo rodoviário e dos inúmeros ramais que foram abertos até encontrar leitos e nascentes dos flúvios que drenam para as micro bacias do igarapés Arapiranga, Tira Couro, Maicá, Branco, Bacia Branca e do Meio.

    O resultado atual dessas intervenções perfaz uma soma 81,87km2 de áreas florestais que se encontram transformadas em roçados plantados, pastagens e capoeiras constituindo, em conjunto, um cenário de ocupação e uso do solo altamente preocupante do ponto de vista sócio-ambiental por que está acentado em áreas fortemente arenosas que já vêm apresentando grandes sinais de erosão do solo e assoreamento dos cursos d’água locais (ZEE: Detalhes de Laranjal do Jari, 2002). A figura 22, tem como base uma interpretação do citado estudo.
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      Figura 22.  Mapeamento da ocupação pioneira

· Estrutura fundiária

A condição fundiária da área em estudo em primeiro lugar é ressaltada pela presença de duas grandes posses que juntas totalizam 99% de toda a área, ficando o restante, de 1% para a terceira posse, a saber:

1. Posse institucional - abrange aproximadamente 1642km2 da área de estudo que fazem parte da Resex do Rio Cajari. Considerando o caminhamento da BR-156, a abrangência dessa unidade de conservação se entende do rio Cajari (limite intermunicipal) até o igarapé do Meio;

2. Posse particular – abrange aproximadamente 544km2 da área de estudo que fazem parte das terras de propriedades da Empresa Jari Celulose que vêm sendo objeto de discussões e negociações entre a empresa, o município e o estado;

3. Posse patrimonial do município – corresponde a 32km2 que são ocupados pelas áreas periurbana e urbana da sede municipal. 

Os dados da estrutura fundiária analisados a partir da situação  dos estabelecimentos rurais e condição da posse da terra, revelam que a maioria dos produtores do município de Laranjal do Jari –AP está na condição de ocupante, que corresponde 67,48% do total do número de estabelecimentos rurais do município, com um agravante a mais, visto que só representam 14,47% do total de área, o que pode caracterizar uma significativa concentração de terras nesse município. Tabela 17. 

Tabela 17.   Condição do produtor

Município / Estado
Proprietário 
Arrendatário
Parceiro
Ocupante


Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)
Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)
Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)
Imóvel

(%)
Área (ha)

(%)

Laranjal
80

32,52
17.132

85,53
-
-
-
-
166

67,48
2.899

14,47

Estado Amapá
2.564

76,56
666.109

95,16
3

0,09
4.650

0,66
1

0,03
10

-
781

23,32
29.278

4,18

Fonte: Censo Agropecuário 1995-1996/IBGE.

No tocante à área de influência do lado paraense, que corresponde a uma parte do município de Almeirim, toda sua base de ocupação e uso do solo se enquadra nos três padrões de ocupação tratados para o Vale do Jari, com as seguintes discriminações:

6.4.4.3. Alterações contínuas da paisagem natural

A implantação e o desenvolvimento dos objetivos produtivos do complexo empresarial da Jari em parte estão centrados na modificação da paisagem natural para a implantação de reflorestamentos homogêneos voltados a produção de celulose. Sob esse aspecto, os dados informados pela empresa dão conta que da área total da empresa no município de Almeirim correspondente a 5453,35ha, aproximadamente 27% fazem parte das atuais áreas produtivas da empresa envolvidas com silvicultura. Inicialmente, o empreendimento, colocado em operação a partir da década de sessenta, implicou na supressão da floresta nativa para o plantio de florestas homogêneas de Pinnus sp., Gmelina sp.e Eucalypthus sp., e, mais recentemente, substituição dos dois primeiros grupos por outras espécies de eucaliptos. Modificações da paisagem também foram impostas pelas construções de centros industriais, administrativos e residenciais da empresa que hoje respondem pelo atual funcionamento dos grandes distritos urbano-industrial de Munguba e Monte Dourado, principalmente. A Figura 23, com relativa aproximação, ilustra essas intervenções territoriais:
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Figura 23. Mapeamento das alterações contínuas da paisagem natural

6.4.4.4.  Ocupação territorial dispersa.

 A evolução territorial dessas ocupações no período 1997/2002 (imagens de satélite) demonstra acréscimos significativos que devem resultar de fatores conjugados, tais como, crescimento populacional do município, expansão espontânea ou dirigida da vida rural do município, déficit na oferta de empregos formais, etc. Todavia, apesar das dificuldades para explicar com exatidão o aumento dessa ocupação rural dispersa, trata-se de um fato real na conformação territorial de Almeirim, muito mais expressivo ao longo do rio Paru e de seus contribuintes fluviais (Figura 24).
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Figura 24. Mapeamento da ocupação territorial dispersa

· Estrutura fundiária.

Sobre a condição fundiária da referida área é necessário lembrar o que foi argüida no item, Área de Estudo onde ficou atribuído como critério para delimitação da AII do empreendimento, a maior proximidade de rodovias. No caso do lado paraense, a AII praticamente envolveu a grande área de propriedade da Jari Celulose no município de Almeirim, por tratar-se da área que dispõe do trecho rodoviário mais próximo da ponte sobre o rio Jari objeto deste EIA/RIMA.  Assim sendo, os percentuais de posses fundiárias a seguir estão ligados apenas às circunstâncias da referida delimitação da AII do empreendimento.

Visto isto, as seguintes posses fundiárias estão presentes na área de estudo:

1. Posse particular – é representada maior parte da área de estudo que recaiu sobre as terras de propriedade da Empresa Jari Celulose no município de Almeirim. A abrangência territorial dessa posse é de aproximadamente 5.280km2 cujos limites principais estão circunscritos pela Reserva Ecológica Jari, margem direita do rio Jari, margem esquerda do rio Paru e margem esquerda do rio Amazonas;

2. Sede do município de Almeirim – corresponde a aproximadamente 5km2 que são ocupados pelas áreas periurbana e urbana da sede municipal. 

Os dados da estrutura fundiária, analisados a partir da situação dos estabelecimentos rurais e condição da posse da terra (Tabela 18), revelam que a maioria dos produtores do município de Almeirim encontra-se na condição de proprietário, respondendo 73,93% do total do número de estabelecimentos rurais do município, caracterizando uma situação de estabilidade em relação a propriedade e, consequentemente  permitindo o  acesso  ao crédito agrícola.

Tabela 18. Estrutura fundiária.

Município / Estado
Proprietário
Arrendatário
Parceiro
Ocupante


Imóvel
Área

(ha)
Imóvel
Área

(ha)
Imóvel
Área

(ha)
Imóvel
Área

(ha)

Almeirim
1.773
1.459.387
23
6.025
3
676
599
16.202

Estado do Pará
171.406
21.472.911
980
34.326
1.188
117.189
32.830
895.804

6.4.5. Infra-Estrutura Básica


6.4.5.1. Rodoviária

Os Estados do Amapá e Pará apresentam em comum, uma posição geográfica privilegiada que lhes possibilita vantagens comparativas frente a possíveis conexões com países mais desenvolvidos. No entanto, quando discutida frente às atuais ligações com outros Estados brasileiros e, particularmente, entre si, vê-se que o rio Amazonas situa-se como uma grande barreira à integração rodoviária entre esses dois Estados vizinhos.

Com relação à circulação interna do Estado do Pará, sua grande extensão territorial aliada à presença da calha do rio Amazonas e afluentes fluviais, têm corroborado para justificar a presença de uma malha rodoviária fragmentada, cujos eixos principais são constituídos por duas rodovias federais: a Transamazônica (BR-230) e a Belém /Brasília (BR-010).  O trecho desta última, que vai de Belém até o município de Santa Maria é também denominado de rodovia Pará-Maranhão (BR-316). Sua rede rodoviária pode ser traduzida por quatro eixos divididos em pólos. O pólo nordeste é o  sistema de integração do leste paraense, incluindo o projeto da Alça Rodoviária dotado de uma infra-estrutura rodoviária moderna, eficiente e segura em torno da região metropolitana de Belém e todo o leste paraense, interligando a região do Salgado, constituída pelas rodovias BR-316, BR-10, PA-391, PA-324, PA-124, PA 242,     PA-450,      PA-446, PA-252, PA-475, PA-403, PA-409, PA-481, PA-483, PA-279, PA-318,       PA-136,  PA-391, PA-238, PA-140, PA-136, PA-127, PA-458, PA-253, PA-151, PA-150 e        PA-154.  O pólo noroeste localiza-se próximo às duas margens do rio Amazonas passando nas vizinhanças de Monte Dourado, Oriximiná,  Santarém e Cuiabá (Mato Grosso), composta pelas estradas:   PA-254, PA-427, PA-255, PA-423, PA-257, PA-457, BR-163 e PA-370. O pólo sudoeste liga os municípios de Altamira e Vitória através da rodovia PA-415. O pólo sudeste liga as cercanias de Moju, Redenção, São Félix do Xingu, Carajás e Santana do Araguaia, e é constituído pelas estradas    PA-150, PA-279, PA-275, PA-263, BR-222, BR-153 e BR-158.

No tocante à rede rodoviária amapaense, demonstrada na Figura 25, a mesma é centrada em dois eixos federais: um na direção norte/sul – BR-156 – que interliga a cidade de Macapá, capital do Estado, aos municípios dos extremos norte e sul, Oiapoque e Laranjal do Jari, respectivamente, e outro, no sentido leste/oeste – BR-210 (Perimetral Norte), ligando Porto Grande à Reserva Indígena Waiãpi. Quanto ao estado de conservação, somente a rodovia BR-156 conta com um trecho asfaltado de 245 km e, o restante, encontra-se em processo de pavimentação, com previsão de atingir a fronteira, interligando o Brasil (Estado do Amapá) à Guiana Francesa.

A rede rodoviária estadual é de menor extensão, sendo composta pelas estradas AP-010, AP-020, AP-030, AP-070, AP-110, AP-120, AP-140, AP-160, AP-270, AP-310, AP-320,       AP-330, AP-415 e AP- 425.   

Além desses grandes eixos federais e estaduais, os dois Estados contam também com malhas vicinais que servem para conectar municípios e áreas agropecuárias às rodovias arteriais,  garantindo a circulação intra-regional e o escoamento da produção agrícola para os mercados consumidores.

O acesso à Laranjal do Jari é efetuado através da BR-156 que, em todo o seu percurso, da sede  municipal até o entroncamento com a BR-210,  não é pavimentado. 

O município de Almeirim possui ligação rodoviária com outros municípios da margem esquerda do rio Amazonas, como Monte Dourado (PA-423), Prainha (PA-254/419) e Monte Alegre (PA- 254/425). 
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Figura 25. Cartograma das principais rodovias amapaenses.  


6.4.5.2.  Ferroviária

As atuais ferrovias da Amazônia têm, como maiores objetivos, o atendimento da movimentação de grandes cargas de minérios das jazidas de exploração para os portos de exportação. Das ferrovias particulares paraenses, duas delas se enquadram nessa classificação: 1) Estrada de Ferro Carajás – EFC, com extensão de 1.005 km, tem, como principal finalidade, o escoamento da produção do Projeto Ferro Carajás até o terminal de Ponta da Madeira (Itaqui), em São Luís, no Estado do Maranhão; 2) Mineração Rio do Norte S/A – EFMRN, com 35 km, atende ao transporte do minério de bauxita da mina ao porto de Trombetas. A terceira ferrovia, denominada de Estrada de Ferro Jari – EFJ, localizada no município de Monte Dourado, com extensão de 61 km, foi construída para transportar a madeira que alimenta a fábrica de celulose do Projeto Jari. Atualmente, essa ferrovia é responsável também pelo transporte de bauxita. 

O Estado do Amapá conta apenas com a Estrada de Ferro do Amapá – EFA, com 195 km de extensão. Foi construída para o escoamento do minério de manganês das minas de Serra do Navio para o terminal portuário na cidade de Santana. No presente, pela desativação da empresa proprietária, Indústria e Comércio de Minérios S/A – ICOMI, essa ferrovia vem servindo ao transporte de agricultores locais e passageiros diversos bem como, de cargas e produtos agrícolas das comunidades rurais para a comercialização na capital do Estado.  

6.4.5.3. Aeroviária

A infra-estrutura aeroviária do Pará conta com aeroportos de grande capacidade de transporte de cargas e passageiros, com destaque para o de Belém, seguidos pelos aeroportos dos municípios de Santarém, Altamira, Marabá e Serra dos Carajás. Afora esses, todos os principais centros urbanos do Estado possuem aeroportos homologados, além de mais de uma centena de aeródromos de pequeno e médio portes que atende, com linhas regulares, outras cidades do Estado.

A condição geográfica do Estado do Amapá dá ao transporte aeroviário uma importância comparativa destacada, pois representa a alternativa mais rápida e cômoda para sair e entrar na região. Centrada na movimentação de passageiros, a infra-estrutura desse setor de transporte conta com um aeroporto internacional situado em plena área urbana da capital do Estado com capacidade para atender 230 passageiros/hora, pista de 2.000 metros e terminal de passageiros de 2.500 m2. Para cargas domésticas, o terminal de 116 m2 tem capacidade de movimentar 9 toneladas/dia. O tráfego regular de passageiros para Belém é feito através de quatro grandes companhias aéreas além de outras aeronaves de pequeno porte que também transportam para o interior do Estado e outros municípios amazônicos próximos. No momento, encontra-se em fase de encaminhamentos administrativos, um projeto para a construção de um novo aeroporto neste estado com estruturas de atendimentos muito mais ampliadas.  

O município de Almeirim tem dois aeródromos (doméstico): um na sede do município, com pista asfaltada de 1.200 m e capacidade para até 20 passageiros, e outro, em Monte Dourado, com pista asfaltada de 1.800 metros, capaz de operar com aeronaves de até 110 lugares. Este último também é utilizado pela população do município de Laranjal do Jari. 


6.4.5.4. Hidroviária

Na Amazônia, os cursos d’água ainda são as principais vias de transporte de passageiros e cargas, constituindo uma rede hidroviária disponível a qualquer classe social. Apesar disso, cabe ressaltar, que a navegabilidade dessa rede viária é altamente regulada pela perenidade dos rios, profundidade, afloramentos rochosos (cachoeiras), etc., o que leva os Estados do Pará e Amapá a disporem de franca navegabilidade restrita à calha do rio Amazonas e aos baixos cursos de alguns de seus tributários.
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No Amapá, o tráfego de pequenas embarcações desempenha papel preponderante no transporte entre cidades e localidades ribeirinhas e com a capital do Estado, servindo como elemento de grande importância para o escoamento da pequena produção rural (Figura 27).

Laranjal do Jari, município amapaense mais diretamente ligado ao empreendimento em estudo tem, no tráfego hidroviário, sua principal forma de ligação com a capital do estado e demais municípios amapaense e paraense (Figura 26).

 Para esse município, o rio Jari ainda constitui principal referência para o transporte de cargas e passageiros que são feitos com regularidade por várias empresas ali instaladas. Possui trecho navegável de 175 km, desde sua foz até a cachoeira de Santo Antonio com profundidades mínimas superiores a 4m, no período de águas altas (fevereiro a julho), reduzindo-se para até 2,4m na estação da seca (agosto a janeiro) O município de Almeirim tem no rio Amazonas sua principal via de acesso à sede municipal e o rio Paru que conta com trecho navegável de 140 km, da  sua foz até a cachoeira de Panamá.  
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Figura 27.  Cartograma das principais hidrovias amapaenses.  

6.4.6. Energia Elétrica 

Na Amazônia, a disponibilidade de energia elétrica está mais concentrada nas áreas urbanas e adjacências, embora a eletrificação rural já seja uma realidade para todos os Estados dessa região. Nos Estados do Pará e Amapá, a transmissão e geração básica de energia elétrica geralmente são de responsabilidade da ELETRONORTE (Centrais Elétricas Norte do Brasil S/A), subsidiária da Eletrobrás, que se fazem acompanhar de sistemas estaduais, municipais e particulares.

No Pará, o total de capacidade instalada, da ordem de 5.373.516 Kw de potência,  é todo  produzido por 51 empreendimentos em operação, destacando-se as principais usinas com suas respectivas Central Geradora Hidroelétrica – CGH e Usina Hidroelétrica de Energia - UHE, detalhadas na Tabela 19. A UHE de Tucuruí I e II são as de maiores produções com 4.751.000 kW. A hidroelétrica de Tucuruí fez do Pará um exportador de energia para outras regiões brasileiras. A maior infra-estrutura de transmissão e distribuição de energia está implantada nas regiões nordeste e sul do Estado, totalizando 4.392 km de linhas de distribuição, a maior parte atravessando áreas de florestas. Em relação as Usina Termoelétrica Hidroelétrica de Energia–UTE, totalizam 48 unidades com potência de 216.975,60 kW. 

Tabela 19. Demonstrativo de energia elétrica instalada. 

Tipo
Usina
Potência (kW)
Proprietário
Município
Rio

CHG
Brigadeiro Velloso III
240
Campo de Provas Brigadeiro Velloso
Novo Progresso - PA
Braço Norte

UHE
Tucuruí I e II
5.126.000
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A.
Tucuruí - PA
Tocantins


Curuá-Uma
30.300
Centrais Elétricas do Pará S/A.
Santarém - PA
Curuá-Una

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2003).

Os sistemas termoelétricos (UTEs) suprem as demandas de energia populacionais  e empresarias. No primeiro caso, normalmente a responsabilidade de produção e destinação ao serviço público cabe ao poder público através da Centrais Elétricas do Pará S/A e a empresa Guascor do Brasil Ltda com destinação de produção independente de energia e; no segundo caso, a competência é privada conforme explicitado na Tabela 20. 

Tabela 20. Demonstrativo de unidades de energia elétrica por  potência e proprietários. 

Unidade
Potência
Proprietário

21
47.449,20
Guascor do Brasil Ltda.

16
48.722
Centrais Elétricas do Pará S/A.

3
69.482
Jari Celulose S/A (Monte Dourado)

1
43.200
Mineração Rio Grande do Norte (Bauxita)

1
1.500
Tramontina Belém S/A (Belém)

1
20.100
Caulim da Amazônia S/A (Monte Dourado)

1
6.212
Atlas Frigorífico S/A (Santana do Araguaia)

1
4.960
Alumínio Brasileiro S/A (Barcarena)

1
4.000
Companhia Siderúrgica do Pará (Marabá)

1
1.250
Floraplac Industrial Ltda (Paragominas)

1
400
Pampa Exportações Ltda (Belém)

  Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2003).

Ressalta-se que a maioria dos municípios paraenses da margem direita do rio Amazonas tem possibilidade de ser interligada à rede de distribuição geral de energia do Estado, enquanto que os municípios localizados na margem esquerda, com destaque para Almeirim, devido a fatores naturais ainda não foi possível interligá-los ao linhão de Tucuruí. Assim, nesses municípios, o abastecimento ocorre através de sistemas termoelétricos (UTEs), destacando-se o Município de Almeirim com potência de 2.200,80 kW na sede municipal, gerenciada pela Guascor do Brasil Ltda, Distrito de Monte Dourado (4.188 kW na sede distrital), e localidade de Munguba  (8752 kW) de propriedade da Jari Celulose S/A..

No Estado do Amapá, a geração de energia elétrica se dá pela operação de 7 empreendimentos que em conjunto produzem 206.698 kW. Desses, 6 são UTE e       1 UHE (Coaracy Nunes) com 67.982 kW e 138.716 kW, respectivamente. As usinas do tipo UTE, em operação, têm como combustível o óleo diesel e destinam sua produção para o serviço público, estando sua potência correlacionada com o percentual populacional. Situam-se nos municípios de Calçoene (1.296kW), Laranjal do Jari (6.400kW), Lourenço (720kW), Pracuuba (400kW), Santana (126.900kW) e Oiapoque (3000kW). A UHE Coaracy Nunes e a UTE de Santana são de propriedade das Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A e as demais unidades produtivas pertencem a Companhia de Eletricidade do Amapá.

No município de Laranjal do Jari, o abastecimento de energia atende a área urbana e a comunidade rural de Padaria. As demais comunidades como Retiro, Igarapé do Meio, Tira Couro e Açaizal, não dispõem de energia elétrica produzida por UTE, sendo atendidas por geradores (motor a óleo diesel) e mantidos pela prefeitura municipal e/ou pela própria comunidade.  

6.4.7.  Sistema de Comunicação 

Com o avanço tecnológico, a comunicação à longa distância teve sua eficiência e agilidade cada vez mais ampliada. Mais recentemente, com os processos de privatizações das empresas de telecomunicações, aumentou consideravelmente a oferta desse serviço, tanto da telefonia fixa quanto móvel. 

O Estado do Pará dispõe de sistema de telecomunicações que atende praticamente a todo o território paraense. A TELEPARÁ (Telecomunicações do Pará S/A), empresa do Sistema Telebrás, atende a 119 municípios e 249 localidades. São atendidas com o sistema DDI/DDD, 47 cidades e 61 localidades. A empresa tem, instalados, 184 postos telefônicos e 159.026 terminais. O serviço interestadual e internacional é prestado pela Embratel, que opera as conexões dos serviços da TELEPARÁ com a rede nacional. Em 1994, foi instalado o serviço de telefonia móvel nos limites de Belém. 

A Fundação de Telecomunicação do Pará (Funtelpa) é a única estação geradora de televisão estatal. A rede de retransmissoras abrange 78 estações que operam em canais do tipo secundário e primário. Em Belém, além da TV Cultura - Canal 2, operam a TV liberal Canal 7 (Rede Globo), TV RBA Canal 13 (Rede Bandeirantes), TVS Canal 5 (SBT) e TV Guarujá Canal 4 (Rede Record).

No Estado do Amapá, o sistema de comunicação social, feito através de periódicos (revistas, jornais, etc...) de publicação e/ou distribuição local; televisão, ligada ao sistema nacional (Rede Globo, SBT, TV Cultura, Rede Record, Rede Vida, Rede Manchete, Bandeirante, etc...), inclusive com conexão internacional; radiodifusão polarizada em Macapá, Santana, Oiapoque, Laranjal do Jari, Calçoene, Mazagão, Ferreira Gomes e; sistema de telefonia convencional e celular, além da facilidade favorecida pela Internet. Desses equipamentos, considerando sua importância ao processo de comunicação coletiva, constata-se que a radiodifusão, em termos regionais, ainda é o equipamento, por excelência, considerado de maior alcance entre os diversos segmentos sociais urbanos e/ou rurais. 

Em relação aos sistemas de comunicações telefônicos existentes, pode-se dizer que o mesmo é integrado através dos serviços de telefonia fixa (residencial e telefones públicos) que é prestado pela Empresa Telemar Norte Leste S/A (TELEMAR) e os serviços de telefonia móvel (celular) prestados pela Empresa Amazônia Celular S/A, NBT, VIVO.

No município de Laranjal do Jari,  além das emissoras por assinatura, também dispõem da emissora Jari Comunicações Ltda -Canal 4 e Rádio FM “Antena 1”. A população tem acesso aos sinais de TV transmitidos via satélite e recebidos por antena parabólica, além da disponibilidade  de uma repetidora de TV. 

Também, no distrito de Monte Dourado, no município de Almeirim, está instalada a emissora de Rádio  “Antena 1”, a Rádio Monte Dourado, e circula também o Jornal Vale do Jari.

6.4.8.  Estrutura Produtiva 

A economia da Região Norte, em especial dos Estados do Pará e do Amapá, objeto de estudo do Projeto em pauta, vem apresentando, a partir do Plano Real, crescimento do PIB superior à taxa histórica de crescimento populacional, ao longo da década 1990 , indicando que houve crescimento do nível de renda per capita (Tabela 21). 

Tabela 21. Demonstrativo do PIB per capita dos Estados da Região Norte, segundo planos econômicos.

Brasil/Região/Estados
Período 1990 a 1993
Período 1994 a 2000 (Plano Real)


1990

Cr$
1993

Cr$
Crescimento relativo no período
1994

R$
2000

R$
Crescimento relativo no período 
Crescimento médio ano %

Brasil
31.759.185
38.767.064
22,06%
2.227
6.473
190,66%
27,23%

Região Norte
1.567.691
2.033.216
29,69%
1.574
3.907
148,22%
21,17%

Estado do Amapá
51.126
63.382
24,17%
1.684
4.098
143,34%
20,47%

Estado do Pará
653.551
914.884
39,98%
1.509
3.041
101,52%
14,50%

Fonte: IBGE – 2003

Contudo, em particular o Estado do Amapá, segundo os dados e comentários apresentados no Relatório do PNUD-2000, mostrados na Tabela 8, indicam que esse crescimento não refletiu na  melhoria de qualidade de vida da população em geral, haja vista que no período do Plano Real (1994 a 2000), foi registrado um aumento  do estrato social mais pobre, agravado com a elevação do nível de concentração de renda, entre outros. No caso do Estado do Pará, verificou-se apenas a elevação do nível de concentração de renda, com diminuição da participação do estrato social mais pobre, porém com aumento da pobreza. (Tabela 22). 

Tabela 22. Demonstrativo do índice de concentração de renda dos Estados do Pará e Amapá

Estados
Proporção de pobres %
Índice de concentração de renda


1991
2000
1991
2000

Pará
55,9
51,9
0,62
0,66

Amapá
39,3
42,9
0,58
0,64

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano – PNUD 2000.

O cenário econômico do Vale do Jari, compreendido pelas economias municipais de Almeirim, Vitória do Jari e Laranjal do Jari, mesmo contando com outros vetores de crescimento como, emancipação político-administrativa, atividades do setor primário, dentre outros, continua a ser demarcado pela participação do complexo Jari, que se faz sentir diretamente na geração de emprego e renda e, indiretamente, pelas relações de intercâmbios e transferências comerciais que se decorrem entre as economias desses municípios e o conjunto de atividades que acerca a referida empresa.

Em termos produtivos, o Distrito de Monte Dourado concentra  as atividades produtivas diretas (silvicultura) e de infra-estrutura (transformação–indústria) do complexo de mesma denominação, enquanto que Vitória do Jari e Laranjal do Jari  se destacam na participação de atividades complementares,  principalmente nos segmentos do  comércio e de serviços, bem como no aspecto de suporte  habitacional, pois grande parte da mão-de-obra do referido complexo reside no Amapá nos municípios de Vitória do Jari e Laranjal do Jari.(Tabela 23).

  Tabela 23. Demonstrativo da População Economicamente Ativa (PEA).

Municípios
Setores da economia


Primário
Secundário
Terciário
Total

Laranjal do Jari- AP
18,6%
11,3%
70,1%
100

Vitória do Jari- AP
17,9%
15,1%
67,0%
100

Almeirim- PA
34,1%
20,7%
45,2%
100

   Fonte: Censo 2000 – IBGE

Os dados referentes à PEA (10 anos ou mais de idade) dos municípios do Vale do Jari, em parte, contribuem para explicitar e ratificar  a situação acima abordada desses municípios, mais precisamente quanto à ocupação da população economicamente ativa nos  diversos setores da economia, elucidando, especialmente  o destaque  da participação do Setor Terciário (comércio e serviços) de Laranjal e Vitória do Jari,  de 70,1% e 67%, respectivamente. 


6.4.8.1. Extrativismo

No Estado do Amapá, o extrativismo de base comercial tem no município de Laranjal do Jari seu principal centro de atuação e, como produto básico, a castanha-do-brasil. A propósito dessa relação produtiva, a mesma faz parte da história de exploração extrativistas da região, que durante o século passado foi centrada no regime do aviamento, maximizado a partir da queda dos preços da borracha em 1920.

Particularmente, em Laranjal do Jari, os castanheiros integrando os movimentos sociais, apoiados por correntes ligadas à defesa do meio ambiente, passaram a lutar por sua progressiva emancipação, que é marcada em parte pela criação, em 1986, da primeira cooperativa (Cooperativa Mista dos Produtores Extrativistas de Laranjal do Jari – COMAJA) do município.

Assim, iniciava-se nesse município, a tentativa de romper a dependência com o monopólio comercial daquele produto exercido por grandes compradores de Belém/PA. Porém, apesar desses esforços, em grande parte apoiado pelo Governo do Estado, verifica-se que esses agentes continuavam (e continuam de certa maneira) a dominar o comércio da castanha, comprando o produto através de uma ampla rede de atravessadores informais ou mesmo de pequenos comerciantes, aproveitando-se de certas fragilidades desse arranjo produtivo na região, como a  ausência ou insuficiência de meios transporte da produção para atender  os agroextrativistas, bem como, suas necessidades de dinheiro ou de adiantamentos para custear em parte, atividades de pré-comercialização.
Enfatizando a necessidade da organização da produção e subsequente comercialização, os produtores da comunidade de São Francisco do Iratapuru, a partir de 1991, se organizaram em cooperativa, designada como Cooperativa Mista dos Produtores e Extrativistas do Rio Iratapuru-COMARU, onde, a partir de 1993, aqueles produtores passaram a agregar valor aos seus produtos,  passando a produzir biscoito de castanha de forma artesanal. “Entre os anos de 1995 e 1999, a cooperativa transformou, por safra, cerca de 1.000 hl de castanha em biscoito.  Já no ano de 2000, a COMARU decidiu extrair óleo da castanha-do-brasil, chegando a transformar cerca de 2.000 hl naquele mesmo ano, quando também decidiu-se pela produção industrial do biscoito da castanha-do-brasil. Porém, foi no ano de 2002 que surgiu a agroindústria naquela reserva, para produção de biscoito da castanha-do-brasil e óleo para cosméticos” (abrantes, 2003). A dinâmica da cooperativa consolidava seus resultados, quando ocorreu um sinistro (incêndio), atingindo as instalações e prejudicando todo o processo de industrialização. Atualmente. existe uma parceria entre o Governo do Estado do Amapá, Sebrae/AP e Senai/AP para a reinstalação da fábrica. 

Em 2001, foi criada a Cooperativa Mista dos Produtores do Alto Cajari-cooperalca, localizada na Reserva Extrativista do Rio Cajari (RESEX), cuja a área de abrangência é de      501 mil hectares. A RESEX atua também no ramo de comercialização da castanha-do-brasil. Em novembro/2003, a cooperalca, associando-se a oceap, exportou 23 toneladas de castanha-do-brasil para São Paulo,  negócio esse de significativa importância para sua dinâmica econômica.

Como se observa na Tabela 24, a produção de castanha-do-brasil de Laranjal do Jari em 2002 foi de 562 toneladas, onde a mesma tem uma grande representatividade na economia municipal. Desse mesmo município, vem a maior parte da produção estadual de borracha (48t) distribuída na proporção de 12t de látex coagulado e 36t de látex líquido no ano de 2002.

Tabela 24. Demonstrativo da quantidade produzida na extração vegetal no ano de 2002. 

Principais produtos
Produção coletada 2002


Estado do Amapá
Laranjal do Jari
Estado do Pará
Almeirim

Castanha-do-brasil (t)
1.157
562
5.770
177

Açaí (t)
1.497
40
122.322
71

Palmito (t)
155
---
13.430
---

Carvão Vegetal (t)
387
15
754.247
8

Lenha (m3) 
63.856
4.897
5.100.976
242.800

Madeira em tora (m3)
78.493
14.173
10.209.043
623.956

Látex liquido) (t) 
50
36
24
---

          Látex coagulado (t)
17
12
70
---

Borracha (t)
67
48
94
---

Fonte: IBGE - Produção Extrativa Vegetal – PEV

Quanto ao extrativismo paraense, o mesmo não difere dos demais Estados que compõem a Região Norte, que no século passado sofreram profundas transformações com o advento do ciclo da borracha, pois, a partir deste período, Belém se transforma em uma das capitais mais importantes do país e num pólo exportador mundial, se destacando no cenário regional, sendo considerada a grande metrópole da Região Norte.  Assim, o extrativismo encontra-se entre as atividades que mais sofreram transformações, em virtude das exigências do mercado consumidor externo. 

A madeira, principal produto da pauta do extrativismo, atingiu uma produção em tora de 10.209.043 m3, seguida pelo palmito do açaizeiro, com uma produção de 13.430 toneladas. Dentre outros produtos de destaque, tem-se ainda o açaí fruto, com uma produção no ano de 2002 de 122.322 t., que correspondeu aproximadamente a 93% da produção nacional (131.958 t.) e a  castanha-do-brasil com uma produção de 5.770 toneladas (Tabela 24). Esse último produto já teve papel de maior representatividade há duas décadas passadas tendo sido seu principal produto da pauta de exportações na Região Norte. 

O Pará possui também uma forte concentração no setor mineral, destacando: reservas de ouro, gemas, manganês, caulim,  alumínio, estanho, zinco, granito e ferro. Em geral, a extração da maioria desses produtos, até a década de 70, era de forma  artesanal. Atualmente, predomina  a extração pelos processos industriais com significativo emprego de tecnologia contemporânea.
No município de Almeirim, uma das principais atividades econômicas é o extrativismo mineral, haja vista a extração e beneficiamento de bauxita, caulim e ouro (na maioria. em forma de garimpagem), cuja maior ocorrência e exploração tem sido verificada no distrito de Monte Dourado. Os minerais caulim e bauxita, após  beneficiamento. são exportados para outros estados brasileiros e para o exterior. 

Do extrativismo vegetal, a castanha-do-brasil (vide tabela XX) é o principal produto ,  tendo como destino os mercados de Belém, Santarém e outros centros. No extrativismo vegetal, destaca-se o açaí, com  produção de 71 toneladas no ano safra de 2001, que é consumida basicamente no  próprio Município, e  uma menor quantidade destinada ao município de Laranjal do Jari. 

Quanto  à extração da madeira de lei (em tora), a produção alcançou 623.956 m3 em 2002,  que representa 6,11% da produção total do Estado do Pará. Essa madeira passa por beneficiamento nas serrarias da sede municipal, do distrito de Monte Dourado e também em outros municípios.


6.4.8.2. Atividade Agrícola

Na economia paraense. a atividade agrícola tem grande destaque tanto no nível regional, quanto nacional. Atualmente, o Pará ocupa a 1ª colocação de produtividade em diversas culturas, como mandioca, dendê, pimenta-do-reino e cupuaçu, e o 2º lugar nas culturas de cacau, coco-da-baía, banana, juta, malva, dentre outros produtos que ocupam lugar importante no ranking nacional de produtividade na agricultura.

As culturas industriais (fibras, óleos vegetais, dendê, cacau, guaraná,  etc.) têm grande representavidade nesta atividade, mas as frutíferas de clima tropical vêm ocupando posição de destaque pela crescente expansão de suas áreas de cultivo, como o cupuaçu, a pupunha, além das introduzidas como o maracujá, com uma produção no ano de 2002 de 30.419 mil frutos. O abacaxi teve uma produção no mesmo ano de 212.511 mil frutos e o mamão 15.410 mil frutos, todas exigindo processamento tecnológico industrial (dados vide Tabela XY). . A soja também merece destaque com uma produção no ano de 2002 de 7.535 toneladas, possuindo o Pará três pólos em plena produção. 

A agricultura em Almeirim, muito embora de pouca significância na  produção do Estado do Pará, apresenta-se com uma acentuada diversificação de produtos que constitui, para o município, fator preponderante para sua economia local, destacando-se, dentre os principais produtos: arroz , mandioca, feijão, banana, abacaxi,  laranja, melancia e coco-da-baia. Esses produtos são comercializados e consumidos no próprio município (Tabela 25).  

Tabela 25.  Demonstrativo da Produção das Lavouras Permanentes e Temporárias no ano 2002
Principais produtos
Produção coletada 2002


Estado do Amapá
Laranjal do Jari
Estado do Pará
Almeirim

Lavoura Permanente (ton)

Banana (mil cachos)
2.460
350
723.694
140

Abacate (mil frutos) 
---
---
5.192
280

Laranja (mil frutos)
8.070
220
210.636
64

Mamão (mil frutos)
270
---
15.410
50

Café (t)
---
---
15.997
18

Dendê (t)
---
---
550.129
---

Côco-da-baía (mil frutos)
---
---
220.361
82

Pimenta-do reino (t)
---
---
51.688
10

Maracujá (mil frutos)
696
50
30.419
91

Lavoura Temporária (t)

Arroz
2.302
125
408.427
68

Feijão
600
35
56.864
12

Mandioca
74.700
5.700
4.128.707
4.200

Milho
1.470
120
416.322
20

Soja 
---
---
7.535
---

Melancia (mil frutos)
592
42
37.553
150

Abacaxi (mil frutos)
1.005
80
212.511
140

Fonte: IBGE - Produção da Agricultura Municipal – PAM/2002

No Amapá, apesar da relevância para a economia local, sua produção agrícola ainda é bastante reduzida, sendo considerada uma atividade de subsistência, cujo excedente é comercializado, sem entretanto, atender a demanda do mercado local. O principal produto dessa atividade é a mandioca que representa a base da economia agrícola, que conforme dados da Tabela 25, teve uma produção de 74.700 toneladas. O arroz, outro produto que tem papel relevante teve, em 2002, uma produção de 2.302 toneladas. 
No município de Laranjal do Jari, a produção agrícola segue a mesma tendência da produção de Almeirim, diferenciando-se pela diversificação de produtos, decorrente da vocação e qualificação dos produtores engajados no processo. Os dados mostrados na Figura 5, elucidam enfaticamente o volume de produção e diversificação de produtos agrícolas. 


6.4.8.3.  Pecuária

Apesar da pecuária desenvolvida nos Estados do Amapá e Pará incluir vários tipos de rebanhos será verificada somente através dos efetivos de bovinos e bubalinos, por serem estes os de maior representatividade para as economias desses estados e dos municípios em análise.

Para a economia paraense, a pecuária é uma atividade de grande importância, com um rebanho de 12.190.597 bovinos e 461.770 bubalinos referente ao ano de 2002 (Tabela 26), sendo, este último, o maior rebanho do Brasil. Historicamente, a pecuária paraense é uma atividade extensiva, desenvolvida nos campos naturais do arquipélago do Marajó e nas várzeas do Baixo Amazonas. Profundas modificações têm sido sentidas nos últimos tempos na exploração pecuária do Estado com a implantação de grandes rodovias estaduais e federais, e suas vicinais, passando a ser feita de maneira intensiva e em terra firme, com a implantação de pastagens em áreas de floresta, muito intensificada no sudeste paraense.

Diferentemente do Pará, a pecuária do Amapá tem pouca expressividade na economia local, pois se trata de uma atividade complementar, vista como espécie de “poupança”. A produção local é destinada, na sua maioria, ao corte e em geral não atende às necessidades do mercado consumidor, que passa a ser suprida pela importação de carne dos estados do Pará e Goiás. 

Nessas condições, a criação de bovinos amapaenses, com um rebanho de 83.901 cabeças (Tabela 26), caracteriza-se por um sistema migratório de ambientes de acordo com as condições pluviométricas. Na estação chuvosa, utiliza pastagens nativas dos cerrados de baixa capacidade nutricional, ocasionando a perda de peso dos animais. No início do período seco, com o abaixamento das águas dos campos inundáveis, dando lugar a extensas áreas de pastagens nativas de bom valor nutritivo, ocorre a transferência dos bovinos para essa nova condição onde os mesmos passam a ter rápida recuperação e, consequentemente, um ganho de peso adequado.

O rebanho bubalino, com um efetivo expressivo, da ordem de 158.393 cabeças, concentra-se principalmente nas regiões dos campos inundáveis onde é criado totalmente em regime extensivo, causando grandes impactos ambientais negativos.

No município de Laranjal do Jari, a pecuária tem pouca abrangência, sendo praticada  na forma de pequenas criações nas localidades de São Brás, Tira Couro e igarapé Arapiranga, bem como  nos arredores da área urbana desse município. Pelos dados disponíveis, a criação de bubalinos, com maior expressão no município, soma 1.790 cabeças,  e desenvolvida integralmente nos campos inundáveis.

Tabela 26. Demonstrativo da Pecuária nos Municípios de Laranjal do Jari e Almeirim-2002
Rebanhos
Estado do Amapá
Laranjal do Jari
Estado do Pará
Almeirim

Bovino
83.901
1.725
12.190.597
20.600

Bubalino
158.393
1.790
461.770
25.066

Suíno
20.044
1.380
1.130.961
3.575

Eqüino
3.045
45
255.199
663

Asinino
328
48
23.439
9

Muar
578
65
87.706
45

Caprino 
1.176
48
76.751
673

Aves
36.367
980
10.767.321
4.922

Fonte: IBGE - Produção da Pecuária Municipal – PPM/2002.

Como se observa na Tabela 26, no município de Almeirim, a bubalinocultura tem grande expressão, apresentando um rebanho de 25.066 cabeças. Ressalta-se que grande parte desse rebanho é de propriedade da Empresa Jari Celulose S/A. Já, a bovinocultura, tem desempenho mais discreto na economia local, contribuindo com um rebanho de 20.600 cabeças, que serve para complementar a demanda do município.  


6.4.8.4. Silvicultura

Na atualidade, a maior responsável pela dinâmica da silvicultura no Estado do Amapá é a empresa International Paper/Amcel (Amapá Celulose). Essa empresa tem um intenso cultivo de pinus, cuja produção, em tora, é destinada ao mercado externo, conforme dados explicitados na Tabela 27. 

Tabela 27. Quantidade Produzida na Silvicultura/2002 

Principais produtos
Estados


Amapá
Pará

Lenha (m3) 
---
16.996

Madeira em tora (m3)
1.255.352
1.825.617

Madeira em tora p/ papel e celulose (m3)
1.255.352
1.386.357

Fonte: IBGE - Produção Extrativa da Silvicultura – 2002

Quanto a silvicultura no Estado do Pará, a mesma teve uma produção de madeira em tora  de 1.825.617(m3) no ano de 2002, acima da produção de madeira em tora para papel e celulose que teve uma produção  no mesmo ano de 1.386.357 (m3). Parte dessa produção provém da Empresa Jari Celulose (Tabelas 27 e 28).

Tabela 28.  Maiores Empresas Produtoras de Celuloses e Pastas no Brasil (ano 2001, em mil de toneladas).

Produtores
Produção
Participação

Grupo Klabin 
1.450,2
19,3%

Aracruz Celulose 
1.272,4
16,9%

Grupo Suzano 
996,2
13,3%

Grupo Votorantim 
800,7
10,7%

Celulose Nipo-Brasileira SA Cenibra 
792,3
10,5%

Jari Celulose S/A 
326,3
4,3%

Ripasa AS Celulose e Papel 
303,2
4,0%

Rigesa Celulose, Papel e Embs Ltda. 
200,6
2,7%

Pisa – Papel de Imprensa 
154,1
2,1%

Jarcel Celulose e Papel Ltda. 
91,3
1,2%

Total 
7.516,1
100,0%

Fonte: Associação Brasileira de Celulose e Papel – bracelpa (2003)
No município de Almeirim, mais precisamente no distrito de Monte Dourado, está instalada a Empresa Jari Celulose S/A, com uma grande plantação de eucalipto, cuja madeira produzida é utilizada na fabricação de  celulose de fibra curta branqueada. Destaque-se. ainda, que a referida empresa ocupa uma grande parte da área do município de Laranjal do Jari e  quase a totalidade do município de Vitória do Jari.

Segundo informações da empresa, o complexo industrial da Jari está capacidade para produzir 330 mil toneladas anuais de celulose, gerando 730 empregos diretos e 2.200 empregos indiretos. A maioria das vendas da empresa é direcionada para os mercados europeu (59%), asiático (21%) e norte-americano (8%), sendo que o restante fica destinado ao mercado nacional (12%). Como se observa na Tabela 28, a empresa Jari Celulose teve uma produção no ano de 2001 de 326,3 mil toneladas, o que corresponde a uma participação de 4,3% neste segmento no cenário da produção nacional, estando entre as maiores empresas produtoras  brasileiras na área de celulose e pasta.
6.4.8.5. Pesca

O pólo industrial de pesca amapaense concentra-se no município de Calçoene, distante 374 km de Macapá, embora essa atividade também seja desenvolvida em outros municípios como Amapá, Pracuúba e Oiapoque.

Em décadas passadas (1950 a 1990), o beneficiamento da produção pesqueira do Estado do Amapá era feita somente em outras capitais como, Belém ou São Paulo, o que colocava os pescadores locais a mercê das grandes empresas que compravam o produto a um preço bem abaixo do mercado. Atualmente, o pescado passou a ser também beneficiado no próprio Estado e, por conseguinte, dando uma nova perspectiva de vida aos pescadores da região. Existem informações sobre a concorrência desleal do recurso pesqueiro entre os pescadores artesanais amapaenses e barcos pesqueiros industriais de outros Estados e estrangeiros. A pescada amarela, gurijuba, camarão regional, camarão rosa e dourada, além de satisfazer o mercado local, e até mesmo o de outros centros, são comercializados também para outros países como Venezuela e Japão este último, principal comprador do grude da gurijuba.

Apesar da existência da colônia de pescadores (Z10) no município de Laranjal de Jari, a pesca tem pouca expressão para a economia local. O abastecimento de pescado é feito através de um pequeno porto de desembarque, onde encostam os barcos vindos do médio Amazonas, trazendo bagres, tucunaré, pacu, aracu e tamuatá, esses pescados são comercializados no próprio município. 

Quanto à pesca no Pará, essa atividade é de grande relevância para a economia estadual, pois o Estado é o maior produtor de pescado da região norte e um dos principais produtores nacionais. A pesca paraense desenvolveu-se principalmente de forma artesanal que, além de contribuir para a renda monetária, contribui para a sustento das famílias, a chamada  renda de autoconsumo.  As espécies de maior produção no Estado são:  pescada, dourada, bagre, tucunaré, curimatá, pacu, mapará, filhote, aracu, camarão, etc.

O município de Almeirim possui uma grande produção de pescado, destacando os peixes de pele, de maior comercialização. Uma pequena parte da produção do pescado fica no município para atender a demanda local e a sua maioria é destinada aos mercados de Belém, Abaetetuba, Macapá, Laranjal do Jari, Manaus, entre outros.   

6.4.9.  Patrimônio Histórico e Cultural


6.4.9.1. Referência histórica do Vale do Jari. 

A história do povoamento ultramarino na região norte do Brasil, que atualmente compreende os estados do Pará e Amapá, se funde em uma só devido aos interesses da Coroa Portuguesa em manter, para si, essas terras cobiçadas pelos ingleses, holandeses e franceses. Assim, por sugestão de Bento Maciel Parente, a Coroa Portuguesa cria a capitania do Cabo do Norte que se estende de Alenquer – PA, até a região de Oiapoque – AP, na divisa com a Guiana Francesa, e limitada a Oeste com o rio Paru, tendo como sede a Vila de Iauacuara, atualmente, cidade de Almeirim. 

Esses fatos históricos, decorrentes de decisões tomadas em além mar, somados à dinâmica de vida que aqui se implantou, são as bases das referências culturais vivenciadas atualmente.  

Portanto, os Estados do Amapá e Pará, entre os vários aspectos em comum, possuem seus limites físicos em contato com o baixo rio Amazonas e todas as influências e conseqüências ocasionadas pela ocupação antrópica, nessa área, denominada Vale do Jari.


6.4.9.2. Interação Histórico-Cultural

O início de sua exploração econômica, segundo FERNANDES (l997), esteve centrado no extrativismo das “drogas do sertão” - cacau, salsaparrilha, urucum, canela, sementes oleaginosas, raízes aromáticas, puxuri e baunilha. 

Em fins do século XVIII, inicia-se a exploração da borracha, que se intensifica em meados do século XIX, “com a descoberta da vulcanização por Charles Goodyear, em l839 (FERNANDES, l997), chegando ao clímax da produção no período de l887 a l9l7, conforme HOMMA (l 993), citado por FERNANDES ( l997). Entretanto, com a Segunda Guerra Mundial, surge outro surto da produção no período de l938 a l945, em decorrência das necessidades de abastecimento demandados daquele evento bélico.

Paralelamente, além da exploração da borracha, ocorreu também a da castanha-do-brasil e a da madeira de lei, especialmente à margem esquerda do rio Jari  

A chegada do Sr. José Júlio de Andrade, no começo do século XX, foi significativa para a região, do ponto de vista da exploração de seus recursos naturais e do “comércio de aviamento”.

Com o declínio da exploração, puramente extrativista, empreendida pelas empresas de propriedade do Sr. José Júlio de Andrade, inicia-se, a partir de 1948, a fase portuguesa na região, tendo como diferencial, em relação à fase anterior, a condução de forma mais empresarial das atividades das empresas Jari Industrial e Comércio (comercialização de produtos nativos – seringa, castanha, madeira e outros), Companhia Industrial do Amapá (industrialização da castanha – sede em Jarilândia) e a Companhia de Navegação Jari S/A. Das atividades econômicas desenvolvidas pela referidas empresas, destaca-se a significativa exportação de madeira de lei (macacaúba e sucupira), embarcada no porto de Jarilândia ( Lins, 1991).

Segundo o mesmo autor, na fase portuguesa, mais precisamente a partir de 1950, foram registradas as primeiras tentativas agrícolas na região do Jari, especificamente nas filiais de Cachoeira de Santo Antônio e Água Branca do Cajari, definidas basicamente pela ocorrência de solos férteis em relação às demais filiais do grupo. 

Na filial de Cachoeira, estimulou-se a produção de látex, café, cacau e pimenta-do-reino, bem como de outras culturas de menor intensidade como milho, feijão, tabaco e frutíferas. Essas experiências, segundo Lins (1991), fracassaram por falta de tratos técnicos, mesmo contando com o suporte financeiro do Banco do Brasil. Com relação a filial de Água Branca do Cajari os portugueses obtiveram mais sucesso, centrada no cultivo da mandioca e de outros como feijão, milho, tabaco e laranja.

Ênfase especial à área de influência direta do lado de Almerim, isto é, o distrito de Monte Dourado, foi dada a partir do de 1967, quando as empresas (frota fluvial, terras etc.) do grupo português foram compradas pelo empresário norte americano Daniel Keith Ludwig, iniciando “A FASE LUDWIG” ( LINS, 1.991), cujas conseqüências de seus empreendimentos – novas frentes de exploração extrativista da madeira, de minérios  e da produção agrícola , atividades estas abrangendo tanto áreas de terra firme como de várzea – vão modificar as feições sócio-ambientais da região, ora pelo aumento do contingente populacional, decorrente do grande volume de empregos criados pelas novas frentes de trabalho, que ensejaram o surgimento das “cidades dormitório” – “Beiradão” e “Beiradinho” que, mais tarde, vão se constituir nos Municípios de Laranjal do Jari (Lei n0. 7.6391 de 12/1987) e Vitória do Jari (Lei 0171 de 08/ 09/1994), respectivamente - ; ora pela penetração do processo de ocupação/exploração de áreas interiores, especialmente a partir das margens do rio Jari, seguindo os leitos de seus afluentes no sentido foz – nascente, processo esse que se intensifica com a construção e utilização da BR-156 ( trecho Laranjal de Jari/Macapá) em 1991/1992.

Conforme se deduz do explicitado anteriormente, a população humana envolvida nessas dinâmicas econômicas, além da que se constituiu em excedente, foram provenientes das mais diferentes regiões brasileiras, portanto, com múltiplas referências das respectivas identidades culturais, sendo predominantes as provenientes das regiões norte e nordeste.

A partir da concepção de que cultura é a maneira própria de pensar, agir e ser dos indivíduos, grupos sociais e da sociedade como um todo, é apropriado se afirmar que o repertório cultural é a própria vida dos detentores dos respectivos conteúdos, como pensam, como vêem a vida, suas técnicas, suas representações simbólicas, suas relações com o meio ambiente, suas relações de interatividade social, habitação, culinária, tradições populares, referências históricas etc., que, com o acervo dos antepassados, constitui o que se convencionou chamar de patrimônio histórico cultural.

Ante ao exposto, enfatiza-se que tanto a população de Laranjal do Jari quanto a de Monte Dourado, possuem suas características de identidade cultural decorrentes das respectivas formações históricas e de interações com o meio ambiente e dinâmicas produtivas.

Destacam-se, como pontos comuns, as tradições populares, especialmente da quadra junina, complexo mítico lendário e dinâmicas e processos de religiosidade popular. 

6.4.10. Componente Indígena

 A componente indígena relacionada com a área de abrangência do estudo é aquela traduzida por parte das relações indígenas das porções oeste do Estado Amapá e norte do Estado do Pará, compondo o que poderia ser considerado de “componente indígena do Vale do Rio Jari”. Como é de largo conhecimento, esses dois estados mantêm uma ampla relação com terras indígenas que poderiam deixar de ser tratadas objetivamente como questões ligadas ao presente estudo. No Amapá, estão compreendidas as seguintes terras indígenas: Galibi, Juminã e Uaçá (localizadas no município de Oiapoque) e Waiãpi (localizada nos Municípios de Laranjal do Jari e Pedra Branca do Amapari). Além dessas quatro áreas, o Amapá é também ponto de referência e apoio à população indígena do Complexo do Tumucumaque (Parque Indígena do Tumucumaque, cujas terras estão distribuídas nos estados do Pará(a maioria) e o Amapá, assim como a terra indígena Paru D’Este que também tem a sua maior superfície territorial localizada no Pará. Conforme os dados da Fundação Nacional do Índio, de 2002, as populações indígenas do Amapá e Pará correspondem, respectivamente, a 6.129 e 1.476 pessoas. 

A área denominada de Complexo Tumucumaque é composta por duas terras indígenas contíguas, ou seja: Parque Indígena do Tumucumaque (2.700.000 hectares) e a Terra Indígena Rio Paru D’Este (1.192.000 hectares) que foram demarcadas e homologadas nos anos de 1968 e 1985, respectivamente. Constitui-se em uma área relativamente isolada, com acesso exclusivamente aéreo, porém, com constantes ameaças à integridade social e ambiental decorrentes das atividades de mineração e garimpagem que se processam nos altos rios Jari e Paru D’Este.

Em termos espaciais, a terra indígena Waiãpi, localizada integralmente no Estado do Amapá é a que se situa mais próxima da área de estudo. Sua extensão é de  607.017,24 hectares que abrangem os municípios de Laranjal do Jari, Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari e fazem parte das bacias hidrográficas dos três principais rios do estado: Oiapoque, Jari e Araguari. 

A população Waiãpi é composta por 606 habitantes que, diferentemente do que ocorre com outras populações indígenas do Amapá, não convivem crises demográficas, culturais ou territoriais. Até o ano 1973, os Waiãpi se mantinham em relativo isolamento, apesar de esporádicos contatos com balateiros, caçadores de peles e garimpeiros, desde o século passado. A partir desse ano, com a abertura da BR-210 (Perimetral Norte), esse grupo indígena passou a conviver uma nova realidade em conta dos procedimentos do organismo de proteção indígena nacional (FUNAI) e das atenções prestadas pelo próprio Estado do Amapá.

No presente, dentre os problemas dos Waiãpi, situam-se os casos de invasões de seu território por garimpeiros, além da pressão ocasionada pela colonização agrícola na área de influência da rodovia Perimetral Norte (BR-210), principalmente no seu entorno imediato. 


6.4.10.1.  Aspectos de Saúde Indígena

Quanto à questão de estrutura para atendimento da saúde das populações indígenas, o governo federal, através da FUNASA, conta com uma rede de execução das Ações de Atenção Básica de saúde que são realizadas em parceria com a Secretaria de Saúde do Estado do Amapá (SESA-AP) e Associação dos Povos Indígenas do Tumucumaque (APITU) mediante convênio. Convém ressaltar que as organizações indígenas vem mantendo convênios com organizações governamentais e não governamentais que vão além do âmbito da saúde. As principais organizações indígenas são: Associação dos Povos Indígenas do Parque do Tumucumaque (APITU), Associação dos Povos Indígenas do Oiapoque (APIO), Associação Galibi-Marworno, Conselho das Aldeias Waiãpi Apina e Associação dos Povos Indígenas Waiãpi do Triângulo do Amapari (APIVATA).

A rede de ATENÇÃO BÁSICA é composta por 3 equipes multidisciplinares de saúde indígena: 1- localizada nos Pólos Base de Arauirã (nas Terras Indígenas de Waiãpi); 2- Missão Tiryío (nas Terras Indígenas do Tumucumaque) e 3- Bona (Terras Indígenas de Oiapoque). Os locais de referência para média e alta complexidade será garantida pela rede do SUS nos Municípios de Oiapoque, Macapá e Belém. Entre os principais fatores que favorecem a diminuição populacional, destacam-se a mortalidade infantil e as doenças como a febre amarela, malária, hepatite e gripe. Além disso, os antropólogos apontam também a desagregação social e a perda da identidade cultural como outros dois fatores responsáveis pelo decréscimo histórico das populações indígenas.
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Figura20. Gráfico de Taxas de Mortalidade Infantil. (Por 1000 nascidos vivos).   


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  - 2002 








Figura 26. Mostra embarcações fluviais ligadas ao transporte de cargas e passageiros.











� Somente domicílios urbanos


� CID 10: Classificação Internacional de Doenças, 10a revisão


� SIM: Sistema de Informações sobre Mortalidade


� SUS: Sistema Único de Saúde


� SIA: Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS
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